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ANDRÉ LUIS DO NASCIMENTO LOPES - BA034498
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE E 
PECULIARIDADES DA CAUSA. COMPLEXIDADE DO FEITO. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo, objetivando a 
concessão da ordem para relaxar a prisão preventiva do 
agravante, sob alegação de excesso de prazo na instrução 
criminal. O agravante está preso cautelarmente desde 
24/03/2022, acusado de tráfico de drogas e organização 
criminosa, e alega constrangimento ilegal devido ao excesso de 
prazo para o início da instrução criminal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de 
prazo na prisão preventiva do agravante, considerando a 
complexidade do caso e a pluralidade de réus, e se tal situação 
configura constrangimento ilegal que justifique a concessão da 
ordem de habeas corpus de ofício.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência pacificada do STJ e do STF não admite 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, salvo em casos 
de flagrante ilegalidade. Precedentes.
4. O prazo para formação da culpa não deve ser aferido de 
maneira puramente aritmética, devendo ser analisado conforme 
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as peculiaridades do caso concreto, em observância ao princípio 
da razoabilidade.
5.  A aferição do excesso de prazo na prisão preventiva exige 
juízo de razoabilidade, considerando a complexidade do caso, o 
número de réus e a quantidade de fatos imputados na denúncia.
6.  No caso concreto, não se verifica desídia do Poder Judiciário, 
uma vez que o Juízo de primeira instância está realizando os 
atos judiciais necessários, quanto que se trata de processo com 
certa complexidade, tratando-se de crime grave, com pluralidade 
de réus e que tramita regularmente, inclusive com marcação de 
audiência e revisões da prisão preventiva.
7. A reanálise do acervo fático-probatório necessário para 
acolher a tese do agravante ultrapassa os limites da cognição 
permitida em sede de habeas corpus.
IV. Dispositivo 
8. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADOS : ANDRÉIA LUCIARA ALVES DA SILVA LOPES - BA014755

ANDRÉ LUIS DO NASCIMENTO LOPES - BA034498
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE E 
PECULIARIDADES DA CAUSA. COMPLEXIDADE DO FEITO. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo, objetivando a 
concessão da ordem para relaxar a prisão preventiva do 
agravante, sob alegação de excesso de prazo na instrução 
criminal. O agravante está preso cautelarmente desde 
24/03/2022, acusado de tráfico de drogas e organização 
criminosa, e alega constrangimento ilegal devido ao excesso de 
prazo para o início da instrução criminal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de 
prazo na prisão preventiva do agravante, considerando a 
complexidade do caso e a pluralidade de réus, e se tal situação 
configura constrangimento ilegal que justifique a concessão da 
ordem de habeas corpus de ofício.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência pacificada do STJ e do STF não admite 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, salvo em casos 
de flagrante ilegalidade. Precedentes.
4. O prazo para formação da culpa não deve ser aferido de 
maneira puramente aritmética, devendo ser analisado conforme 
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as peculiaridades do caso concreto, em observância ao princípio 
da razoabilidade.
5.  A aferição do excesso de prazo na prisão preventiva exige 
juízo de razoabilidade, considerando a complexidade do caso, o 
número de réus e a quantidade de fatos imputados na denúncia.
6.  No caso concreto, não se verifica desídia do Poder Judiciário, 
uma vez que o Juízo de primeira instância está realizando os 
atos judiciais necessários, quanto que se trata de processo com 
certa complexidade, tratando-se de crime grave, com pluralidade 
de réus e que tramita regularmente, inclusive com marcação de 
audiência e revisões da prisão preventiva.
7. A reanálise do acervo fático-probatório necessário para 
acolher a tese do agravante ultrapassa os limites da cognição 
permitida em sede de habeas corpus.
IV. Dispositivo 
8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de TIAGO 
CONCEICAO DA SILVA contra decisão monocrática desta Relatoria que não 
conheceu do habeas corpus substitutivo com objetivo de concessão da ordem para 
relaxar sua prisão preventiva com ou sem aplicação de cautelares diversas sob 
alegação de excesso de prazo e, na análise de ofício, não se visualizou elementos 
capazes de caracterizar flagrante ilegalidade (e-STJ, fls. 236/239).

No presente recurso, a defesa assere, em síntese,  o cabimento do 
habeas corpus para tutelar liberdade de locomoção do agravante e flagrante 
ilegalidade a justificar a concessão da ordem de ofício em razão do paciente "se 

encontra preso cautelarmente desde 24/03/2022, sob acusação de tráfico de drogas 

e organização criminosa, ou seja, há mais de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses, o que 

configura excesso de prazo para início da instrução criminal" (e-STJ, fl. 249).

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso 
pelo colegiado.

O Ministério Público Estadual apresentou contrarrazões requerendo o 
desprovimento do agravo regimental (e-STJ, fls. 259/266).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Documento eletrônico VDA45747728 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:45:32
Código de Controle do Documento: cad8795c-55dc-4970-83dd-07b6927346cc



No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 236/239):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de TIAGO 
CONCEICAO DA SILVA, contra acórdão assim ementado (e-STJ fl. 
14):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. CURSO REGULAR 
DO PROCESSO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REQUISITOS DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM 
DENEGADA, NA ESTEIRA DO PARECER MINISTERIAL.

Imputa-se ao paciente a suposta prática do crime de tráfico de 
drogas e organização criminosa (e-STJ fl. 19).

A defesa alega , em síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, 
em razão do excesso de prazo para o início da instrução criminal, 
sendo que o paciente se encontra preso cautelarmente desde o dia 
24/03/2022, ou seja, há mais de 02 anos e 06 meses.

Ao final, requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para 
que seja relaxada prisão cautelar do paciente, ainda que mediante a 
aplicação de medidas cautelares alternativas não prisionais.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)". (AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, D Je de 8/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
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"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux).

(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade de 
assentar que:

"1. Os prazos indicados na legislação para a finalização dos atos 
processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, não 
se pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente 
pela soma aritmética daqueles.

2. Em homenagem ao princípio da razoabilidade, é admissível 
certa variação, de acordo com as peculiaridades de cada caso, 
de modo que o constrangimento deve ser reconhecido como 
ilegal somente quando o retardo ou a morosidade sejam 
injustificados e possam ser atribuídos ao Poder Judiciário. " 
(AgRg no HC 786537 / PE, RELATORA Ministra DANIELA 
TEIXEIRA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
05/03/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE D Je 08/03/2024).

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, 
apuradas as circunstâncias do caso concreto, seja constatada a 
ocorrência de injustificável negligência na condução processual, desde 
que não oponível à parte interessada.

No caso, o Tribunal de origem destacou tanto que não foram 
identificadas desídias por parte do Estado, uma vez que o Juízo de 
primeira instância está realizando os atos judiciais necessários, quanto 
que se trata de processo com certa complexidade, tratando-se de 
crime grave, com pluralidade de réus e que tramita regularmente, 
inclusive com marcação de audiência e revisões da prisão preventiva 
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(e-STJ fls. 17-18).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.

A decisão agravada, conforme orientação firmada pela Terceira Seção 
desta Corte, não conheceu do habeas corpus substitutivo ante a inexistência de 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal ao paciente, consignando-se 
que o prazo para formação da culpa não pode ser aferido de maneira aritmética, 
devendo ser analisado conforme as peculiaridades do caso concreto, em 
observância ao princípio da razoabilidade, não sendo identificadas, no caso concreto, 
ilegalidade da manutenção da prisão preventiva considerando a gravidade dos fatos 
sob apuração e complexidade do processo, envolvimento pluralidade de réus, e 
ausência de morosidade injustificada por parte do Poder Judiciário uma vez que o 
processo segue seu trâmite regular.

Afirma a parte agravante, em síntese, que o cabimento do habeas 

corpus para tutelar a liberdade de locomoção do paciente e flagrante ilegalidade a 
justificar possibilidade de concessão da ordem de ofício em razão do paciente se 
encontrar preso cautelarmente há mais de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses, o que 
configuraria excesso de prazo para instrução criminal.

Ocorre que, como já pontuado, a aferição do excesso de prazo na 
prisão preventiva exige um juízo de razoabilidade, levando-se em conta a 
complexidade do caso, o número de réus e a quantidade de fatos imputados na 
denúncia.

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior "A 
análise do excesso de prazo na instrução criminal deve ser feita à luz do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, considerando as particularidades do caso 
concreto, a atuação das partes e a condução do feito pelo Estado-juiz. (AgRg no HC 
n. 953.059/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024.)

No caso, a análise da hipótese em julgamento não indica, contudo, 
quadro que aponte nesse sentido, na medida em que os elementos expostos pelo 
Tribunal de origem corroboram a existência de complexidade no caso concreto, além 
de indicar que o processo tem seguido sua marcha regular.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. PECULIARIDADES DA CAUSA. 
COMPLEXIDADE DO FEITO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO 
MAGISTRADO. CONDIÇÕES SUBJETIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

2. Para a caracterização do excesso de prazo, a demora excessiva 
deve estar vinculada à desídia do Poder Público, em decorrência, por 
exemplo, de eventual procedimento omissivo do magistrado ou da 
acusação, o que não se verifica na espécie, uma vez que a ação penal 
apresenta processamento dentro dos limites da razoabilidade.

3. No caso em tela, verifico que o paciente foi preso preventivamente 
em 11/4/2024, a denúncia oferecida em 4/7/2024 e recebida em 
15/7/2024. Ademais, destacou o Tribunal estadual que o elastério de 
prazo para o julgamento decorre da complexidade do feito e da 
pluralidade de acusados (23), em que se apura, na operação 
denominada "Olhos de Lince", a prática dos crimes de associação 
criminosa para o tráfico e lavagem de dinheiro, detectados nas 
interceptações telefônicas (e-STJ fl. 40). Destarte, observo que a ação 
se desenvolve de forma regular, sem comprovação de desídia ou 
inércia do magistrado singular, levando-se em conta a multiplicidade 
de acusados, com diversos patronos, além da árdua investigação de 
associação criminosa intermunicipal que aponta o ora paciente como 
sendo, em tese, um dos participantes do núcleo de transportadores 
com importante integração ao grupo, atuante, portanto, nos municípios 
dos Estados de Goiás e de Mato Grosso (e-STJ fl. 40).

4. Nesse sentido: "Para a aferição do excesso de prazo, devem ser 
sopesados não só o tempo da prisão provisória, mas, também, as 
peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer 
fatores que possam influir na tramitação da ação penal" (HC n. 
604.980/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 26/10/2020).

5. Dessa forma, verifica-se que o processo tem seguido seu curso 
regular, não havendo se falar em desídia por parte deste Juízo 
Processante, nem excesso de prazo, sem registro de qualquer evento 
relevante atribuído ao Poder Judiciário que possa caracterizar 
constrangimento ilegal e justificar o relaxamento da prisão.

6. Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 953.059/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 
17/12/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. MATERIALIDADE. AUTORIA. PERIGO DA 
LIBERDADE. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE DROGAS. EXCESSO DE PRAZO. 
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INEXISTÊNCIA.

I - Não cabe habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, 
ressalvada a hipótese de concessão da ordem de ofício. Precedentes.

II - No caso dos autos, não há excepcionalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício. A prisão cautelar foi fundamentada pelo 
Tribunal de origem em elementos concretos de materialidade, autoria e 
perigo da liberdade para a garantia da ordem pública. Os autos 
apontam para o paciente como importante membro de organização 
criminosa voltada ao tráfico interestadual de drogas em grande 
quantidades.

III - O exame da duração do processo e da respectiva prisão cautelar 
deve levar em conta as particularidades do caso concreto dentro dos 
limites da proporcionalidade, de modo que não constitui mero cálculo 
aritmético.

Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 898.465/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
TRANSNACIONAL DE DROGAS E LAVAGEM DE DINHEIRO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTO IDÔNEO 
EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

2. Observa-se que a prisão cautelar está fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, haja vista a gravidade 
concreta da conduta, pois, segundo as instâncias ordinárias, atestou-
se a existência de uma complexa organização criminosa, da qual o ora 
recorrente e sua esposa, Ana Paula Bonfim, fazem parte e exercem 
um importante papel de integrar o núcleo financeiro da organização 
criminosa, com vínculos com pessoas expoentes na trama.

3. Segundo jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, 
seguida por esse Superior Tribunal de Justiça, entende-se que "a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem 
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para 
a prisão preventiva.".

4. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise 
do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio 
da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser considerada as 
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de 
condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação 
dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado.

5. Não se vislumbra ilegalidade flagrante ou constrangimento ilegal no 
prazo de tramitação do processo, porquanto se trata de persecução 
penal de duas complexas organizações criminosas inter-relacionadas, 
uma dedicada ao tráfico transnacional de drogas e outra, à qual o 
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recorrente pertenceria, dedicada à lavagem de dinheiro. Outrossim, há 
impressionante quantidade de documentos eletrônicos apreendidos 
com a mulher de agravante, e que operava o engenhoso sistema de 
pagamentos ilegais usado para a internalização das divisas oriundas 
do tráfico transnacional de drogas. O progresso da investigação 
revelou a atuação intensa e voluntária do recorrente, em conjunto com 
sua companheira, em prol da organização criminosa. A título 
meramente exemplificativo, recorde-se que o requerente foi o 
responsável pelo pagamento, em espécie, de US$ 796 mil ao agente 
infiltrado .

6 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no RHC n. 172.836/RJ, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0408836-1 HC 956.604 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  80017917820228050001  80404551620248050000  80491347020228050001

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE LUIS DO NASCIMENTO LOPES 
ADVOGADOS : ANDRÉIA LUCIARA ALVES DA SILVA LOPES  - BA014755

 ANDRÉ LUIS DO NASCIMENTO LOPES  - BA034498
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : TIAGO CONCEICAO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : ADEMIR OTAVIANO GOUVEIA 
CORRÉU : ALDACI DOS REIS SOUZA 
CORRÉU : ALEX SANDRO SILVA DO NASCIMENTO 
CORRÉU : ANTONIO DIAS DE JESUS 
CORRÉU : CRISTIANO DA SILVA MOREIRA 
CORRÉU : DANIEL SANTOS DE JESUS 
CORRÉU : EDSON VALDIR SOUZA SILVA 
CORRÉU : ERIC SANTOS ARGOLO 
CORRÉU : EVANILDO MASCARENHAS SANTOS 
CORRÉU : MAICON IGO BARBOSA MOREIRA 
CORRÉU : MIGUEL AVELINO DA SILVA FILHO 
CORRÉU : SANDRO BARBOSA DE SOUZA 
CORRÉU : THALES CRISTIAN DE JESUS MOTA 
CORRÉU : TIAGO CARVALHO DA CRUZ 
CORRÉU : TUANE DANUTA DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO CONCEICAO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRÉIA LUCIARA ALVES DA SILVA LOPES  - BA014755

 ANDRÉ LUIS DO NASCIMENTO LOPES  - BA034498
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."C5422454858540745<041<@ 2024/0408836-1  -  HC 956604   Petição : 2024/0102147-2  (AgRg)
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0408836-1 HC 956.604 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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